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Introdução

Historicamente, a preocupação que serviu de solo para alicerçar a educação da primeira infância, estava atrelada a nova posição que a mulher assumia na sociedade dos séculos XIX e XX. Sua ausência do lar denunciava uma presença: a criança. A necessidade de encontrar possibilidades capazes de resolver um problema social emergente – o abandono infantil em face da ausência feminina do lar rumo ao mercado de trabalho -, bem como acompanhar a nova ordem que se estabelecia – numa sociedade que se pretendia civilizada e desenvolvida - impulsionou a construção de creches - espaços de cuidado e proteção, tendo ações assistencialistas como carro chefe – e pré-escolas ou escolas maternais, preparatórias para o ensino primário, as quais também mantinham caráter assistencial, quando direcionadas às populações carentes economicamente. (KUHLMANN, 2000; KUHLMANN, 2005; OLIVEIRA, 2005)

As características que delinearam as instituições de atenção, cuidado e educação para a primeira infância, revelaram também as características de seus educadores: mulheres, por vezes voluntárias, sem qualquer formação especifica. Bastava ser maternal, carinhosa, pacienciosa e bondosa para assumir a função. (KUHLMANN, 2005; OLIVEIRA, 2005)
Essa realidade permanece até a constituição de 1988, a qual enfatiza sua preocupação com a formação consistente dos profissionais, sendo reforçada pela LDB 9394/96.

Todavia, questionamos como se desenvolveu a construção deste espaço visto pela lente do cotidiano. Qual era o perfil das pessoas que trabalhavam com a educação da primeira infância? Que representações foram construídas sobre estas mulheres? De que forma as mudanças nos documentos oficiais implicaram em mudanças no dia a dia destas instituições, em especial no que concerne a formação docente?
Neste contexto de indagações, nosso objetivo versa justamente em voltar o olhar para o cotidiano  e investigar numa instituição de Educação Infantil inaugurada na década de 1960, o perfil das primeiras mulheres lá atuantes, bem como acompanhar as mudanças tanto na  formação, quanto na atuação docente, face as recomendações da LDB 9394/96. Neste sentido, a pesquisa estende-se até a década de 2000 e busca em atas de reuniões, cadernos pedagógicos, fichas de contratação profissional entre outros documentos, pistas que nos permitam - como afirma Pesavento (2008) – recuperar os registros do passado (p.64) a fim de construir um quebra-cabeça capaz de produzir sentido (p.64).

Através do diálogo entre o passado e o presente, investigando mudanças e constâncias, vamos também problematizando a formação docente para este espaço, tendo em vista, - como asseveram Campos e Rosenberg (1995) – que a qualidade da Educação Infantil está intimamente relacionada à qualificação dos profissionais nela atuantes, uma vez que a falta de formação específica, conduz a professora a agir de acordo com as representações construídas historicamente sobre ela, as quais, escapando à reflexão crítica, podem converter-se em verdadeiros obstáculos à atuação profissional. (PERRENOUD, 1993; ANDALÓ, 1995)
As mulheres como naturais educadoras: a construção de um perfil.
Em sua origem, creches e pré-escoas foram instituições de cuidado e proteção à primeira infância, criadas com o intuito de abrigar crianças enquanto suas mães trabalhavam, já que com  idade inferior aos seis/sete anos não poderiam freqüentar a escola. Ações assistencialistas  eram a base do atendimento à este público. Diante disto, em decorrência do preconceito com relação ao trabalho manual e aos cuidados de alimentação e higiene, este espaço passou a ser associado à dimensão de doméstico, o que resulta na desqualificação do profissional que trabalha com as crianças menores (KUHLMANN, 2000, p.9). Neste sentido, o foco se concentrava em características pessoais acompanhado de forte cunho maternal.  

Arce (2001) destaca em seus estudos, a concepção de dois educadores os quais exerceram forte influencia na construção do perfil da educadora infantil: Rousseau e Froebel . 

Rousseau (1712-1778) acreditava ser imperativo que a educadora de crianças fosse do sexo feminino, dizia que:
da boa constituição das mães depende inicialmente a dos filhos: do seio das mulheres depende a primeira educação dos homens (...) a educação primeira é a que mais importa e essa primeira educação cabe incontestavelmente às mulheres: (ROUSSEAU apud ARCE, 2001, p. 170. Grifo nosso)

Froebel (1782-1852), seguindo a mesma linha de pensamento, afirma que é
...no cultivo da primeira infância efetivado pelo coração feminino, está o “fundamento e a direção de toda vida futura do ser humano”, uma vez que assim estabeleceu o Criador através da natureza e do homem. Por isso as jardineiras devem ser preparadas como medianeiras entre as naturais qualidades educativas da mãe e os naturais reclamos da infância. (FROEBEL apud ARCE, 2001, P.171. Grifo nosso)

Neste sentido, as educadoras do jardim de infância froebeliano – chamadas de jardineiras – recebiam como instrumento formativo, os mesmos manuais indicados para as mães, convertendo esta profissional numa espécie de substituta materna. 

Desta forma, tanto Rousseau, quando Froebel, ao naturalizarem comportamentos maternais, apenas reformam a roupa já utilizada pela mulher em séculos anteriores, quando esta tinha como atribuição ser boa dona de casa, esposa e mãe, cuidando com primor e abnegação da casa, marido e filhos (LOURO, 1997). Esta representação é perpetuada numa nova “morada”: a educação infantil. Os atributos destacados pelos autores colocam a educadora numa condição de artesã, como afirma Heloisa Villela (2003), na medida em que aprendem no desempenhar da função, apenas exprimindo no cotidiano os dons naturais que Deus as concedeu.

As Escolas Normais, nesse sentido, pouco contribuíram para a formação da educadora de crianças pequenas, justamente porque a primeira infância estava fortemente atrelada ao cuidado materno, por um lado, e por outro, havia a prioridade no investimento em escolas de primeiras letras, sendo as normalistas absorvidas por estes espaços. Entretanto, as representações quando da feminização do magistério, ou seja, os discursos que descreviam a boa professora como paciente, cuidadosa, sensível, abnegada, bondosa e, fundamentalmente, maternal; foram incorporadas e intensificadas na educação infantil. (LOURO, 1997; CAMPOS, 2002; KUHLMANN, 2000)
Construindo um espaço com mulheres de boa vontade

No intuito de promover o atendimento integral às crianças, são criados, na década de 1960, os Centros de Recreação, dotados das seguintes características:
Criação de uma unidade simples, em forma de galpão, abrigadas pelas igrejas (por serem, de acordo com o documento do DNCr, entidades de maior difusão nacional) visando atender as necessidades físicas e psicossociais dos pré-escolares, ‘evitando-se-lhe fiquem abandonados ou semi-abandonados’. O pessoal para trabalhar nesses centros ‘sendo mínimo indispensável, recrutando entre pessoas de boa vontade, à base do voluntariado reservando-se o pagamento para alguns técnicos necessários a supervisão e coordenação’ (...) (ROSEMBERG, 1992, p.24. Grifo nosso)

O trecho acima ecoa no cotidiano de pequenas e grandes cidades brasileiras. Neste mesmo período, na cidade de Caxias do Sul/RS, é criada uma instituição de assistência à criança seguindo exatamente tais moldes.

Fundada em 1968 sob a denominação de Cáritas Paroquial São José, foi idealizada por um grupo de pessoas ligadas à igreja e ao poder público, interessadas na promoção da educação e assistência social, que tanto se fazia necessária na zona norte da cidade. A comunidade foi mobilizada pelo Padre Plínio Bartelli, sensibilizado com a necessidade do registro de uma entidade para formalização e qualificação dos serviços assistenciais e sociais. Suas atividades iniciaram num galpão cedido pela comunidade em abril de 1972, atendendo crianças de 0 a 6 anos de idade. 

Mergulhar nos documentos desta instituição nos abriu um leque de possibilidades investigativas, entretanto, mesmo com tantas portas para adentrar, nos ativemos àquela que nos levaria até a educadora lá atuante. Assim, nosso olhar voltou-se para aos diversos documentos escritos (atas, relatórios, cadernos de reuniões, material de apoio pedagógico...) que nos proporcionaram abrir a porta da “sala das professoras”, ou melhor, das educadoras, tendo em vista a falta de qualificação profissional das primeiras atuantes neste nível de ensino.

Desta forma, nas palavras de Ginzburg (2007), transitamos em busca das pistas talvez infinitesimais que permitem captar uma realidade mais profunda, de outra forma inatingível. (p.150)
Lamentavelmente, muitos documentos se perderam, outros se encontram danificados e até incompletos. Em decorrência disto, a metáfora do Sherlok Holmes é oportuna, na medida em que fomos impelidos a desenvolver um olhar mais atento às “coincidências” do percurso.

Numa destas “casualidades”, indo à busca de maiores informações sobre as primeiras educadoras da instituição, deparamo-nos com um texto redigido à mão livre pelo próprio Padre Plínio Bartelli. Abaixo destacamos fragmentos do que vem a ser sua concepção sobre a mulher e seu papel social. Nesta passagem, o pároco busca convencer mulheres da comunidade a compor o clube de mães:

(...) Aos assuntos de agora, interessa saber quais as funções, os trabalhos da mulher enquanto é mãe. Toda a mulher tem 3 atribuições, 3 trabalhos imprescindíveis que não podem deixar de fazer (...). Os 3 trabalhos são: ser esposa, ser mãe e ser dona de casa. Há um quarto trabalho complementar, isto é, que a completa: é ser cidadã. O trabalho de esposa consiste em fazer o marido feliz, procurando compreende-lo, animá-lo, alegrá-lo e corrigi-lo com jeito. O trabalho de mãe consiste em cuidar dos filhos, ensiná-los, fazê-los bons e encaminhá-los na vida. O trabalho de dona de casa consiste em dirigir a casa cuidando das roupas, da comida, da higiene, de ter tudo o que se precisa de acordo com o que a família ganha, fazendo os gastos com cabeça. O trabalho de cidadã consiste em ajudar a comunidade, o bairro, os vizinhos de acordo com as suas necessidades e receber deles a ajuda que querem e devem dar. Todos sabem que há muitas mulheres que não desempenham bem suas obrigações. Falham bastante com suas famílias e por isso não vão bem. Para usar ou melhorar o bom desempenho de tais afazeres  tão graves, é preciso ajudar-se, ensinar-se, trabalhar um pouco junto. Esta é a razão porque (...) se fundam os clubes de mães. São mães que se reúnem amigavelmente, escolhem uma diretoria e toda a semana, em qualquer lugar, aprendem a ser mais mulher, mais exatas no desempenho dos seus misteres, uma ajudando as outras a tratar, criar os filhos, cuidar da casa, cozinha, etc. Tudo o que é bom e faz a família feliz. (...).   

 Este texto data do início da década de 1970 e, além de resumir as representações sobre a mulher, denuncia a força da presença feminina junto às instituições de educação infantil. Cabe salientar que, sendo o texto redigido por uma autoridade religiosa, tais representações podem ganhar status de verdade. Pensamos na posição de destaque que a mulher envolvida com o clube de mães tinha na comunidade, em especial quando o argumento formulado a colocava em evidencia como uma “má mulher”, caso não seguisse tais preceitos.

Interessante notar que o Padre Plínio Bartelli não descreve necessariamente o perfil ideal de mãe, mas o perfil ideal de mulher, o qual abrange as funções de mãe, esposa e dona de casa. Nesse sentido indagamos até que ponto as mulheres-professoras atuantes naquela instituição, buscaram apropriar-se deste discurso e agir, em maior ou menor grau, como mães e/ou donas de casa no interior da escola.

A presença do clube de mães na Instituição ocorre desde seu início, já atuando em posição relevante. Na ata de inauguração da Entidade, quando descrita a estrutura e organização da Cáritas Paroquial São José, consta - vinculado ao departamento técnico-educacional, considerado de maior importância por promover o cuidado e a educação das crianças - uma coordenadora, professora municipal aposentada; o clube de mães; o apostolado da oração, com 18 voluntárias; uma professora municipal e três atendentes de creche, sem formação no magistério.  

A instituição – na década de 1970 - atendia 40 crianças de 01 a 05 anos, filhos de famílias pobres, cujas mães necessitavam trabalhar fora do lar. O atendimento era feito pela professora municipal cedida e remunerada pela prefeitura e três atendentes, remuneradas pela Cáritas. A função da professora era supervisionar as atividades realizadas pelas atendentes. O clube de mães e voluntárias participavam ativamente, oferecendo cursos de aprimoramento em cuidados infantis, angariando doações, organizando eventos e substituindo as atendentes, quando houvesse necessidade. 

Encontramos uma pasta com fichas de inscrição para o clube de mães. Contabilizamos cerca de 30 fichas. Em todas elas as mulheres afirmaram serem “do lar”, bem como o maior grau de escolaridade é o terceiro ano primário. A maioria consta como analfabeta. Diante disto, nossa curiosidade nos levou a questionar a natureza dos conteúdos que elas ministravam às educadoras.
Interessante notar que as atendentes e a professora responsável recebiam remuneração, diferentemente do que Arce (2001) e Carvalho (2009) apontam em seus textos, os quais destacam o trabalho voluntário como o ponto central dos discursos sobre os educadores de crianças pequenas, caracterizando, assim, sua não profissionalização.

No caso da escola pesquisada, mesmo recebendo salário, a não profissionalização pode ser percebida pela falta de formação específica, tendo como auxílio uma professora primária, voluntarias e o clube de mães. Questionamos se a presença do clube de mães neste contexto não seria legitimadora da sabedoria materna nata no cuidado com a criança. 

Carvalho (2009), pesquisando o perfil do monitor de creches descrito pelo Núcleo de Educaçao Pré-Escolar de 1982 a 1985, afirma que, para os Grupos de Atendimento à Educação Pré-Escolar - GAPEs, o monitor deveria ter no mínimo primeiro grau, ser da comunidade e ter mais de 18 anos. (p.03.) 

O perfil das atendentes da escola pesquisada vem ao encontro da citação acima, ou seja, eram mulheres, maiores de idade, provenientes da comunidade, que demonstrassem boa índole e amassem as crianças.

No caderno de registros das reuniões entre educadoras e pais, consta uma fala da professora responsável relatando como ela percebia a atuação das educadoras e a função da escola. Este material data de 1981
...ao final da reunião a professora falou sobre a importância da educadora na vida das crianças, dizendo que eram pessoas de bem e que se dedicavam a dar a elas o melhor, tratando como se fossem suas. Disse também que são mulheres com muito amor e experiência que, no dia a dia, aprendem a cuidar melhor das crianças a elas confiadas. (14/07/1981. Grifo nosso)

A partir da década de 1980 - período de lutas por investimentos nas creches e pré-escolas, a nível macro e aumento substancial no número de crianças atendidas na Cáritas Paroquial, a nível micro - estas atendentes começaram a receber cursos de aprimoramento, os quais visavam oferecer um conhecimento mínimo sobre as crianças, nos aspectos psicológico, pediátrico, pedagógico e motor.

Nos arquivos pesquisados, encontramos um envelope com uma série de textos constando propostas de cursos a serem ministrados para as educadoras. Em um dos cursos, com carga horária total de 14 horas, havia predominância de conteúdos que versavam sobre higiene; alimentação e saúde. Tais itens foram encontrados com ênfase em outras propostas de cursos – também com carga horária similar. 
Contudo, ressaltamos - a partir do olhar de Le Goff (1996) - a importância de se criticar os documentos, considerando que o documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo relações de forças que aí detinham o poder” (LE GOFF, 1996, p.545) 

Neste contexto, a existência destes cursos indica o forte cunho assistencialista de base higienista sob o qual eram vistas creches e pré-escolas. A preocupação primordial estava no cuidado com a criança, sendo este cuidado realizado como forma de substituir – e até sobrepor - a ação familiar. Como afirma Kuhlmann (2000), a educação da mulher (professora) previa a sua preparação nos mistérios da puericultura, de modo que se tornassem mães-modelo (p.13). Tais propostas de formação corroboram a educação compensatória, onde as famílias eram vistas como incapazes de promover o cuidado e a educação adequados às crianças. Estes conteúdos denunciam também a ênfase dada à psicologia, à higiene e ao desenvolvimento físico como base da educação, como fonte do “revigoramento da raça” (p.14)

Vale salientar, todavia, que os textos encontrados nos arquivos da escola pesquisada, informam a existência dos cursos, entretanto não encontramos nenhum documento fazendo menção à participação das professoras nos mesmos. Assim, é possível afirmar que existiam propostas de qualificação para as educadoras, bem como que, neste período histórico, havia a preocupação em possibilitar a melhoria no atendimento às crianças através do aprimoramento às atendentes, mas de modo algum, poderíamos afirmar que tais treinamentos eram realmente ministrados às educadoras da instituição pesquisada. 

Além de propostas de cursos, encontramos diversos materiais de apoio textuais com conteúdos indicativos de como a atendente deveria trabalhar pedagogicamente em sala de aula. Os textos seguiam a idéia de receituário, apontando passo a passo desde como confeccionar dobraduras até como dispor adequadamente os objetos nas prateleiras das salas de aula. Noções de organização da cozinha e dispensa também foram contempladas, bem como considerações acerca do número de horas que a criança deveria dormir, e do tipo de brincadeiras para cada faixa etária.

Essa tendência a construir o que no senso comum chama-se de “receitas prontas” é destacada nos trabalhos de Arce (2001), a qual define tais textos como manuais
pelo fato de apresentarem um conteúdo composto por justaposições de fragmentos extraídos de diversas teorias, redigido de forma simplificadora, não só para facilitar a leitura, mas também para dispensar a necessidade de posteriores estudos e aprofundamentos teóricos. (ARCE, 2001, p. 176)

Importante ressaltar que na década de 1980, esta instituição desvincula-se da igreja
 e muda sua denominação para Educaritá, permanecendo como uma entidade de educação e assistência social filantrópica. 

Neste sentido, indagamos se a ruptura com a igreja decorreu em mudança de paradigma, ou se o foco no assistencialismo permaneceu latente, mesmo após a constituição de 1988, a qual inclui a educação infantil na política educacional, destituindo o caráter assistencialista e compensatório das décadas anteriores. (BRASIL, 1888)
Entretanto, investigando os registros das reuniões de educadoras, encontramos um caderno cujo mês de dezembro de 1990 versava sobre os seguintes tópicos:
Faixa etária entre 1 e 2 anos:  roupa suja, calçado sujo, saco plástico, banho, roupa na mochila limpa e completa.

Faixa etária entre 3 e 4 anos: roupa suja, banho, piolho, saco plástico, muda de roupa certa.

Faixa etária entre 5 e 6 anos: Festa de são João, mães que não trabalham e a creche não é avisada.

Os assuntos tratados vão ao encontro do solo higienista e assistencialista sob o qual creches e pré-escolas foram construídas. Este fragmento sinaliza, sobretudo, que não basta uma mudança textual para que anos de práticas culturais sejam modificadas. 

Para Kuhlmann (2005), a conseqüência de um atendimento mais focado no cuidado, é a formação, tanto de crianças como de famílias, passivas e submissas, sendo em muitas ocasiões percebido pelas famílias e a comunidade como um favor prestado às camadas populares que, juntamente a não obrigatoriedade das escolas infantis, acaba sendo representado novamente como um espaço de assistencialismo, onde as crianças brincam enquanto aguardam a saída de seus pais do trabalho.

Ressaltamos, no entanto, que a constituição de 1988 fundamenta-se em uma nova concepção da criança cidadã, sujeito de direitos, cuja proteção integral deve ser assegurada pela família, sociedade e pelo poder publico com absoluta prioridade. Em se tratando de formação docente, o documento também enfatiza sua preocupação com a formação consistente dos profissionais. 

A constituição de 1988 é um importante avanço no olhar tanto para a criança, quanto para o docente, contudo, é na década de 1990 que debates, pesquisas e ações buscam a melhoria do atendimento em creches e pré-escolas no país. 
Com a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, promulgada em 1996 (9394/96), a educação infantil passa a ter maior destaque. Esta defende o desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade, reforçando a indissociabilidade das funções de educar e cuidar.

Todavia, apesar de tais mudanças rumo à qualificação deste espaço, encontramos – na escola pesquisada - documentações que denunciavam, já no ano de 2001, a existência de dez educadoras atuantes na instituição, sendo seis com formação no curso Normal e quatro com o ensino médio completo, porém sem formação específica. 

Cabe salientar que a Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 destaca, no artigo 62 que 
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Grifo nosso)
Diante destes dados, não podemos afirmar categoricamente os motivos que levaram esta escola a ainda manter em seu quadro 40% de suas profissionais sem formação, contudo, podemos proferir algumas indagações, que, mesmo (por ora) sem resposta, nos fazem refletir sobre a realidade da educação infantil, vista, desde a LDB9394/96, como a primeira etapa da educação básica. 

Uma questão que aflora, versa sobre em que medida a dimensão do cuidado ainda se sobrepõe à dimensão educativa nesta Instituição. Será que o fato de ser filantrópica, inserida num contexto social de pobreza, implica na dificuldade deste espaço ser visto enquanto educativo? A representação sobre as atribuições desta profissional de “limpar, cuidar, alimentar e evitar riscos de quedas e machucados, controlando e contendo (...) crianças”. (Campos, 1994, p 32/33) imprime certa desvalorização sobre sua função, ao passo que a formação torna-se pouco relevante? Será que o modelo “artesanal” de formação, baseado na tradição e imitação - mencionado por Villela (2003) – ainda era visto com naturalidade? 
Enfim diversas interrogações podem ser elencadas diante deste contexto. Importante salientar, contudo, que pesquisadores como Campos e Rosenberg (1994) relacionam a qualidade da Educação Infantil com a qualificação dos profissionais nela atuantes. Complementando tal observação, autores como Perrenoud (1993) e Andaló (1995), afirmam que a falta de formação específica conduz a professora a agir de acordo com as representações construídas historicamente sobre o que é ser educadora infantil, as quais, escapando a reflexão crítica, podem converter-se em verdadeiros obstáculos à atuação profissional. 

Pesquisadoras como Gonçalvez (1996), Zanella, (1999) e Diniz (2001) concordam com os autores acima ao afirmarem que a gama de representações acerca do papel docente, em especial quando se trata da interposição deste com o papel materno, é bastante prejudicial à pratica pedagógica, na medida em que contribui para uma desprofissionalização da função, onde conteúdos escolares são adicionados sem maiores reflexões sobre os objetivos de sua inserção, bem como sua continuidade no processo de educação das crianças em diferentes momentos do desenvolvimento infantil. O que torna o investimento na formação inicial e continuada de professores imperativo, como forma de qualificar e valorizar o espaço educativo para a primeira infância.
Considerações finais
A criança quando ingressa no que hoje chamamos de Educação Infantil, não está entrando numa construção arquitetônica com características diversas, tampouco está sob o olhar de uma pessoa que recebera o título de professora e age da mesma forma que outras recebedoras do mesmo título. Esta criança está adentrando num espaço cultural, está imersa numa cultura que dita ora explicita, ora implicitamente como deve ser vista, cuidada e educada. 

As professoras deste nível de ensino, por sua vez, durante décadas construíram sua prática de forma empírica, baseada em crenças e valores legítimos para um dado tempo histórico, mas ineficientes e até prejudiciais para o momento atual.

Todavia, o mundo está em constante transformação, sendo de suma importância que os óculos adotados para ver este mundo sejam trocados, acompanhando as mudanças. Entretanto questionamos: até que ponto gestores e professoras de educação infantil têm consciência sobre as lentes que utilizam? Em outras palavras, será que estes sujeitos percebem-se enquanto seres históricos, que agem muitas vezes influenciados por representações acerca de seu papel profissional?

 A clareza sobre esta condição é fundamental para que gestores de escolas infantis, e, fundamentalmente, professoras e futuras professoras possam pensar e agir de maneira consciente. Neste sentido, é basilar que os cursos de formação inicial e continuada invistam na qualificação profissional para além do conhecimento técnico/científico. 
 Uma educação de qualidade se faz também com professores cientes do seu papel e das dimensões prática, subjetiva e cultural da docência, sob pena de tais influências converterem-se em verdadeiros obstáculos à sua formação profissional e, por conseguinte à aprendizagem do educando. 

Tornar-se ciente sobre si, seu grupo social e sua historicidade são passos importantes para amenizar a influência das representações sobre a função docente, abrindo portas para uma atuação profissional onde a mulher sairia da posição de vítima frente a uma exigência sócio-cultural e passaria a protagonista de sua história, revendo conceitos e questionando certezas, para assim agir pautada em escolhas refletidas, sabedoras que a docência é uma profissão e a educação infantil um espaço educativo. 
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� Em 21/03/1980, em alteração estatutária e em conformidade com a legislação vigente, para que pudesse receber recursos públicos, a entidade passou a ser uma entidade leiga sem vínculos com a Mitra Diocesana.





